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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Es tado do Espírito Santo 

LEI Nº 052/19 90 

Estabelece as diretrizes ge r a i s par e. e l abo raç~o (C 

Lei Orçamentári a Anual ào !Viunicl p i o de Barra e.e •;;:.o 

Francisco e d~ outras provi d~ncias . 

O Prefeito Municip a l de Ber ra de ~~-º 

F~2nc ~ sco , Est a do d ó Esp irita ~2nto . 

FAZ SABER QU E A CÂMAR~ MU N I CIP~L DLC~E ­

TOU E ELE ~Af'J CION/-\ A SEG UH!T.S LEI : 

CAPÍTULO I 

DAS DIRETRIZES GERAlS 

P .. I't . l º - se.o c.iretri.zes o rçe.r~ e nt o. r ·:i as gel'ê.iS ê.S iriS 

t r t'.ç Õe s que se o 0 servê .;.~Do a se g uir, 9ar·a a. e l aboraç2o dos orrc"'. ­

r.1 e nt o s d o lV1u.nici'Jio ~rnra o exer·ci c j_o cie 1 99 1 . 

SEÇÃO I 

DOS GASTOS MUNICIPAIS 

Art . 2º - Const itue m os gas to s mu ni c ipais aqueles / 

de stina~os ~ aoui s iç ~o de bens e se rvi ç os , par a o c um~rimAnto/ 

d os objetivos do MunicÍpio , be m como os comorom i ssos de natu r e 

z 2. socie.l, financ e ira e 2c~ ministrativ 2 . 
-Art . 3º - Os g astos mun ici pais s e r 20 eE'.t ir '!c.àos oor 

funç~o d e gove r no d o Município , con s i de r a n do - se , e n tretanto : 

I - 2 parg a d e tre b a lho e stimada para o exercicio, 

~Jar a o CL'.al s e e l é' ": 0 r a e o r ç 2r1ento; 

II - os f atores conjuntu r2is q u e ooss2m 2fet2r 2 

p ro<utivi~ade dos pastos ; 

III - a r e cei ta do serv i ço , cue.n do e te for rerr 1 L~ne-

IV - c:ue os p a stos d e pesso2. l l oczlizaco n o f'·"·vi-
-ç: o, ser2"0 "'.)roje ca.c'.os com b a s e n2 po l i l: ica s .0 l 2rj 2. l cio 

Fec.er.::, l e n a 2~ té'.1)elecida oelo Gove r no Mun i c · ~Jcl pc.1·8_ o~, 

f L:n ci ona rios e s t 2 tu.t2.rio s . / ) 
( ) 

Go,,erno 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

Art. 4º - O Orç2mento do MunicÍpio abri~ar~, obriga-

toriamente: 

I - recursos destirw.dos ao p2.garncnto elos serviços 

da divida munici~al, especialmente os referentes a contribuiçÕffi 

previdenci~rias e de PASEP, relati~as a exercicios anteriores: 

II - recursos destinados ao Poder Judiciaria, oara 

o cumprimento à.o cue disoÕe o art. 100 e § § C.2 Const i tuú;~w Fe-

deral . 

SEÇÃO II 

DAS RECEITAS MUNICIPAIS 

i.rt. 5º - Constituem as receitas do Mt1niclpios, é'­

~uelas provenientes: 

I - dos tributos de sua compet~nci?: 

II de atividades economicé~s que, ;:ior convenjen -

eia, possa vir a executar; 

III de transferência por força de mandameni::o cons 

titucional ou de convênio firmado com entid2.des governar:1entais, 

privadas, nacionais ou internacionais; 

IV - de empréstimos e financiamentos com orazo SUlJ2 

rior a 12(doze) meses, autorizados por lei· especifica, vincula­

dos a obras e serviços publicas; 

V - ernprestimo tomaC:os 1Jara é'nteci:Jaç8.o eia recei­

l:él c~e algum serviço mantido pela e.C:mLnistrc:;.ç2.o r11t.111ici_p2!. 

Art. 6º - A estim2.tiva à2,s receitas co11sic;er2ré': 

I - os fatores conjunturais que possam vir a in­

fluenciar a produtividade de cada fonte; 

II - a carga de trabalho estimada para o 

quando este for remunerado; 

serviço, 

III - os fatores que influenci2rn ;=:is rTrecad2c;oPc.: / 

cos impostos, t2xa.s e con tri buiç2.o de rne lho ri 2; 

IV - as alter2ç3es da lepislaç~o tribut~ris . 

Art. '7º O f.1unicipio ficé~ obrige.d.o a arrec&dé·r l;o-

elos os tributos ôe sue corn~Jetênci2 . 

Par~grafo Único - A administraç~o oo Município dls-

vendera esforços, no sentido de diminuir o volume C:R Divida 
' - ' ti.v2. inscrita, ce natureza tribuL~c:.ri2~ e nao tribu\.:o.r5é:L 

'· ,·\..-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA. DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

Art. Bº - O MunicÍpio fica obrigado a rever e atualizar 

2 sua legislaç~o tributaria, para o exercício de 1991 . 

§ lº - A revis~o e atualização de que trata o oresente 

artigo, compreender~ tamb~m a modernizaçao 02 m2quir1a fazendaria, 

no sentido de aumentar a produtivi~ade . 

§ 2º - Os esforços mencionados no paraprafo 2nterior se 

entender~o ~ administraç~o da Divida ~tiva, 

~rt. 9º - As receitas oriundas de 2tivirtndes economicns 

exercidas pelo MunicÍoio, terão as suas fontes revisadas e atua­

lizadas, considerando os fatores conjunturais e sociais oue pos­

sam influenciar as suas respectivas orodutivid2des . 

SEÇÃO III 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. lü - O Município execul.a.ra corno urioric.ac'c i\~; se-
-guintes açoes delineadas para cada setor, como seguem: 

I - Setor Adrninistração e Planejéw1ento: 

a) reforma na estrutur2_ ;-ic4mini str~1tiv<::t com a criaçs.o 

e extinção de orgaos; 

b) revisão e atualização das aliouotas fixadas para 

cada esp~cie tribut~ria, bem assim exter1s~o da incid~ncia 2 ati­

vidades ainda não alcançadas oela trjbutaç~o na lepislac~o Muni­

cipal; 

c) construção de Ol(uma) Cadeia Publica, mediante 

Conv~nio e recursos prbprios, pelo menos de sua fase inicial; 

d) construç~o de 02(duas) guaritas para 2 Uuard& Mu-

nicipal; 

e) aquisiçao de moveis e equipamentos oara a Camara 

Municipal, destinados a melhorar a prestaç~o dos Servicos do Po­

der Legislativo: 

f) construç~o de instalaç~o para abrigar varias s2tu 

res da Aàministr2.ç8.o, dando-lhe melhores condições de trabalho, 

num tot2_l de LiQQ, 00m2 ( qua_trocentos metros quu_cirados): 

g) aquisiç~o de moveis e utensílios dom~sticos oar2 

o Poder Executivo; 

h) 2.~ui siçe.o ce sistema Ge Computação p2Xéê o f'oce r ~ 

xecutivo: 1) / 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

i) amortizaç~o de debitas previdenciários em ~resta-
-çoes r!lensais; 

j) E~ortizaç~o de d~bitos referentes ao PASEP: 

II - Setor da Agricultura: 

a) aquisição de um trator com o objetivo de eauipar 

a Secretaria Mur1icipal de Agricultura para melhor atender ;s ne­

cessidades da área rural; 

b) construç~o de Horto Municipal; 

c) aqui si çao cie equiparren tos para equip0_r adec1uarnen-

te viveiros; 

d) expansão da rede telef;nica na area rural: 

III - Setor Educação, Cultura e Esportes: 

2.) construção de 05(cinco) Escolas oara funcionamen­

to de escolas integradas na sede e distritos; 

b) construç~o de 02(duas) pr~-escolas na sede e à.is-

tritos; 

c) aquisiçao c:ie 02(dois) autornoveis p2cra eouioar o 

setor de educação; 

d) aquisição de 07(sete) armarias, 07(sete) bir3s 

500(quinhentas) carteiras para equipar as Escola~ 0e 1° Gr~u 

Rede Municipal de Ensino; 

O
.,, _, 

e) aquisiçao de livros para a· Bibljoteca Municipal; 

f) aauisiçao de fitas para melhor2r o ensino munici-

pal; 

p;) distribL1 ição de 50ü(c;uinhe11to~;) nuilus c:c r:'r'rerH:o 

escolar; 

h) cons truç 2.o de 02 ( à.uas) quadras esportivas er:1 bé ir 

ros e distritos; 

i) construção e 2.mpliação de 02(ciu;~s) pr;:içatc~ (e es -

portes; 

j) construção de um centro esporUvo: 

1) treinamento de prof'essores, no scn ti cio ((~ 1;1e 1i1o­

rar o ensino municipal; 

IV - Setor Habi taç.30 e lJrh::,nisrno: 

E~) construc;ão de 250( ou7.en tof: e e i r1ouent2) c;:o_s;:.s rJo-

nulares; 

b) construção de 03(três) jardins ri;~ scc:ie e 11u:- Ui:c'-

tritos: J(.) 
_./ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

c) construção de Ol(um) céllç&déw •J2r2. propiciE•.r· tné'.ior 

lazer a população: 

V - Setor IndLlstri2. e Comércio: 

a) aquisiç~o de um terreno de, aproximadamente, 100 . 

000,00m2(cem mil metros quadrados) para construç;o de um dJstri­

to industrial, visando incentivar a instalação de industrias no 

Municipio; 

b) estuôar prooostas para instal2r indl:1strias no dis 

trito industrial implantado; 

VI - Setor Saude: 

a) construção e equipamento de Ol(um) Posto de Saude; 

b) ampliação e remodelação do ambulatório municipal; 

c) 2quisiçao de uma ambul?.ncia p2.ra :!1elhorar o ater.­

dimento de pronto socorrro no Municipio; 

VII - Setor Saneamento Básico; 

a) construção de l.500(urn mil e qutnhentos) metros 

~e rede ae esgotos; 

b) construção de 200( c~L\7.(:n tos) me l:r-os àe PJ' l cri r:is; 

c) c'crenagens e ret i fi caçÕe s c~e rios n.s. sede e e: is tri 

tos; 

d) construção de 15.000,0üm2(cuin~e mil metros QUa­

drados) de calçamento na sede e Di s trt tos:. 

e) canal:Lzaç2,o cie LJOO metros dos rj os são Francisco/ 

e Itaunas; 

f) 2.cuisiçao de Ol(m1) coletor de lixo: 

VIII - Setor Transporte: 

a) con l~rL1 ç2.o de 72(setenta e dois) bueiros; 

b) construçao ôe :?O(vinte) pontes: 

c) construção de Ol(urn) termin2l rodoviario: 

d) -aquisiçao c~e 01 ( um2,) patrol: 

e) -aouisiçao de 01 ( urn) autornovel; 
-f') aquisiçao àe Ol(um) Ônibus ;.::ia ré~ trm1Sporte urbano 

e rural; 

IX - Setor Meio Ambiente: :lqut~;Lc;no cic: Ul(um) vc~iculu 

pc:ra cotar a Secret2_ria Municipal de Assuntos para o Meio Ar:1bien 

te de condições para fiscalizar a proteção d2 f2una e da 

no MunicÍpio; -~ 
y 

flora 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

, , 
Paragrafo Unico - Os projetos de uxecuçao plurianual de 

verão estar incluidos, obrigatoriamente, no Plano Plurianual . 

CAPÍTULO II 

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Art. 11 - O orçamento municipal compreenderÉi. as 

tas e despesas da administração direta, indireta e dos 

r'ecei-

fundos 

especiais, de modo a evidenciar as ~oliticas e programas oo go­

verno, obedecidos, na sua elaboração, os principias da anualida­

de, unidade, eouilibrio e exclusividade . 

§ lª - Compreenderão o orçamento e.o MunicÍpio, como de­

correncia dos principias mencionados no "car)ut" cio 9resente arti 

go, os orçamentos dos Órgãos da administrsção rnunicj;Jal indiretc . 

e aos fundos especiais . 

§ 2º - As estimativas dos ,P/'é>tos e rcceiL=\s elo:'. ~';ervi-

ços municipais, remunerados ou não, se compatibilizarão cor11 

receitas políticas estabelecidas pelo governo municjpal . 

Art. 12 - O orçamento municipal po~era consign2r recur-

sos para financiar serviços de sua responsabilidade a serem exe­

cutados por entiàades de direito privado, mediante convênio, des 

de que sejam da conveniência ào governo e ·tenham demonstrado pa­

drão de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados . 

Paragrafo Único - Inclui-se no 11 caput 11 deste artigo 2s 

instituiç~es e entidades filantrópicas representativas de ~orado 

res ou de segmentos sociais organizados . 

Art. 13 - Não poderão ter aumento real em relaç~o / 

aos creditas correspondentes no orçamento de 1991, ressalvados / 

os casos com autoriz~ção especifica em lei, os seguintes gastos: 
-I - de pessoal e respectivos encargos que nao po-

derao ultraDassar o limite de 65%(sessenta e cinco por cento)das 

receitas correntes; 

II - transferências, exclusive as relacionadas con 

serviços da divida e encargos sociais; 

III - custeio, administrativo e O!Jeracional oue te­

r~io como limite máximo, em termos re2.is, os créditos corres:)or; Cê.!_2 

tes no orçamento de 1990, salvo no caso Ge comprovada insufici~n 
-eia decorrente oe expans2.o patrirnonü::.l, increrr1er1l:o fisico ce r:~er 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SAO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

viços prestados à comunidade ou de novas atribuições recebidas 

no exercicio de 1990 ou no decorrer de 1991 . 

Art. 14 - Na fixação dos gastos de capital para cria­

ção, expans~o ou aperfeiçoamento de serviços já criados e am­

pliados a sere~ atribuidos aos 6rgãos municipais(com exclusão/ 

das amortizações de dividas) serão "consideradas as prioridades 

e metas determinadas no Capitulo I, bem como a manutenção e 

funcionamento dos serviços já implantados . 

Art. 15 - O orçamento de investimentos das empresas / 

n1unicipais compreenderá os programas de investimentos das em­

presas em que o Municipio, direta ou indiretamente, detenha a 

.. maioria do capital social com direi to a voto . 

Art. 16 - Na elaboração do orçamento de investimentos 
-das empresas municipais serao observadas as diretrizes de que 

trata este Capitulo. 

Art. 17 -- Os investimentos a conta de r0curso'."3 c1r·i t 1n 

dos da particip2"ção acionária do ML1 nj c:ipio serão progr;:-ir11ac>os / 

c\e acordo com as dotações previstas no orçame11l:o fiscaJ . 

Art. 18 - Na programação de investimentos serão obser 

vadas as metas e prioridades constantes do Capitulo I desta / 

Lei. 

Art. 19 - O orçamento da segurid~de social, se for o 

caso, obedecerá ao definido nos artigos 15f3, 159 e 167 da Cons 

tituição Federal. 

Art. 20 - Não poderão ser fixadas despesas sem que 

estejam definidas as fontes de recursos. 

CAPÍTULO III 

·DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

:\rt. 21 - Cabera a Secretaria Municipal de Planejame!2 

to a coordenaç~o da elaboração dos orçamentos de que trata a 

presente Lei, 

Art. 

a oual fica a carQo da Divisão da Contabilicade. 
' '-" 

22 - No orçamento se levara em conta a estim2ti-

va de acr~scimo real das receitas proprias do Municipio con1 a . ) 
reforma tribut2,ria a ser realizada. 1i · 

) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

Art. 23 - Esta Lei entrará em vigor na dat& àe sua p~ 
blicação, revogadas as disposiç~es em contr~rio . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra de São Fran­

cisco, Estaào do Espirita Santo, aos 21 de agosto de 1990 . 

ENCn.o-wdiilo nÕ' /los 
_/ ~~ 

' ' 

Prefeito Municipal 


